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     APÊNDICES


    APÊNDICE A – SESSÃO DIDÁTICA: MÓDULO 1 - A METODOLOGIA SEQUÊNCIA FEDATHI


    
      
        
      

      
        
          	
            INSTITUIÇÃO: Universidade Federal do Ceará

          
        


        
          	
            FORMADOR: Wendel Melo Andrade

          
        


        
          	
            MODALIDADE DE ENSINO: Formação continuada de professores

          
        


        
          	
            CURSO: As políticas públicas educacionais e as implicações do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) para a formação do professor de matemática

          
        


        
          	
            TURMA: 41 Professores da Educação Básica

          
        


        
          	
            DATA: 16 de abril de 2020

          
        


        
          	
            TEMPO DIDÁTICO: 120 minutos

          
        


        
          	
            A PREPARAÇÃO

          
        


        
          	
            TEMA: A metodologia Sequência Fedathi

          
        


        
          	
            JUSTIFICATIVA:


            Esta sessão didática justifica-se pela necessidade de expor aos professores cursistas princípios que possibilitem um confronto de elementos de práticas convencionais e tecnicistas de ensino com práticas proativas de investigação realizadas por alunos e mediadas pelo professor. Como princípio, a mediação destes elementos terá como referência a Sequência Fedathi (SF) (Sousa et al, 2013).


            Ressalta-se também a necessidade de serem pontuados no nosso primeiro encontro do curso de extensão o acesso dos professores cursistas a plataforma TelEduc e demais pontos que subsidiarão um acordo didático firmado neste referido curso.

          
        


        
          	
            OBJETIVO(S):


            • OBJETIVO DE ENSINO: Construir um espaço de reflexão, frente as diferentes vivências de ensino, de modo a apresentar a Sequência Fedathi como uma estratégia de ensino direcionada para melhoria da prática pedagógica visando à postura adequada do professor.


            • OBJETIVO DE APRENDIZAGEM: Compreender os principais elementos teóricos e práticos envolto da Sequência Fedathi, associando-os, por princípio, às suas práticas e vivências como professores. Compreendendo assim os elementos que compõem a Sequência Fedathi no contexto epistemológico e didático.

          
        


        
          	
            ANÁLISE AMBIENTAL:


            • PÚBLICO-ALVO: Professores que ensinam matemática em turmas no ensino fundamental anos finais selecionados no Edital No 03/2020.


            • AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DIDÁTICA: Plataforma googlemeet.


            • MATERIAIS DIDÁTICOS: Computador, câmera, microfone, slides, vídeos, material impresso (textos) e papel ofício.

          
        


        
          	
            ANÁLISE TEÓRICA:


            Entendemos que os professores que atuam na educação básica já possuem um certo conhecimento sobre metodologias de ensino, porém a compreensão sobre os fundamentos e a vivência da SF incorporam aspectos que ultrapassam a relação conteúdo, aluno e professor (SANTOS, 2007), pois há outros elementos relevantes como: o plateau, o acordo didático, a pedagogia mão no bolso, a concepção do erro, a pergunta, o contraexemplo e a mediação (BORGES NETO, 2018). Desse modo entendemos que partindo dos saberes e conhecimentos dos professores, sendo muitos destes oriundos de suas experiências educacionais poderemos ampliar suas concepções didáticas ensejando novos aprendizados oriundos da metodologia SF. Assim ao proporcionarmos um espaço de reflexão sobre a SF proporcionaremos uma imersão a uma nova proposta de ensino possibilitando a compreensão de diferentes práticas de ensino e contextos epistemológicos, favorecendo assim uma mudança de postura docente.

          
        


        
          	
            PLATEAU:


            Procederemos com a identificação dos conhecimentos prévios dos professores cursistas por meio de questionamentos sobre práticas didático-pedagógicas em que envolvam metodologias de ensino. Destacamos que o estabelecimento do diálogo franco e aberto entre os envolvidos nesta sessão didática possibilitará um melhor estabelecimento do plateau, uma vez que, conforme ressalta Santos (2017), buscamos uma base de equilíbrio do conhecimento do aluno, pensado no momento da preparação didática ou proporcionado pelo professor logo no início da aula sobre um assunto que precise de um nivelamento, ou seja, de uma base de conhecimento para ser ensinado.


            Para tanto entre os questionamentos levantados neste momento de reflexão e estabelecimento do plateau, destacamos:


            • O que vocês entendem por metodologia de ensino?


            • Que metodologias são mais utilizadas em suas práticas pedagógicas?


            • Como vocês percebem uma metodologias que proporcione uma ação mais ativa e atuante dos educandos?

          
        


        
          	
            ACORDO DIDÁTICO:


            Numa discussão inicial sobre os objetivos a serem alcançados e as perspectivas levantadas pelos professores cursistas e este formador, buscando uma convergência para um conjunto de compromissos assumidos entre as partes na construção de novas e melhores aprendizagens, estabeleceremos o acordo didático a ser atendido pelos envolvidos neste processo de ensino ao logo de toda a sessão do didática. Vale ressaltar que na SF o acordo didático é uma construção importante entre professores cursistas e o formador.

          
        


        
          	
            2. A VIVÊNCIA

          
        


        
          	
            1ª FASE: TOMADA DE POSIÇÃO:


            Comumente nos deparamos no contexto escolar com o modelo de ensino convencional que perpassa por um conjunto de práticas que são incorporadas pela escola ou transmitidas na forma como os professores aprenderam quando estudantes (MENDONÇA, 2017). Buscando levantar uma debates em torno de quais ações são necessárias para que o professor desconstrua esta percepção convencional, e muitas vezes até vertical de ensino, substituindo-as por vivências que destaquem a investigação, por parte dos alunos, e a mediação na postura do professor, propomos uma reflexão em torno desta temática almejando com isso o rompimento de tais perspectivas didáticas através da seguinte pergunta reflexiva: Que características e elementos devem ter uma proposta metodológica que se contraponha ao método convencional de ensino?


            Com o levantamento deste questionamento, associado aos momentos de reflexão e debate que serão proporcionados nas fases seguintes, almejamos uma posterior compreensão dos preceitos as SF de modo a favorecer a construção de um cenário mais dinâmico e não mais centralizado na figura do professor.

          
        


        
          	
            2ª FASE: MATURAÇÃO:


            Partindo do questionamento levantado na tomada de posição propomos aos professores cursistas que levantem reflexões e debates e exponham os elementos e características que uma metodologia deve apresentar para que seja possível romper com práticas convencionais de ensino e que visem a construção de um cenário mais dinâmico em que o aluno seja protagonista da sua aprendizagem.


            Neste momento os participantes irão refletir e discutir sobre o questionamento levantado, de modo que o formador possa acompanhar as discussões e, quando reconhecido o não entendimento ou distanciamento do objetivo da sessão didática, o formador realizará indagações, por meio de perguntas esclarecedores, estimuladoras e orientadores, como também de contraexemplos, a fim de que os próprios professores cursistas reflitam e levantem novas hipóteses.

          
        


        
          	
            3ª FASE: SOLUÇÃO:


            Após o debate ocorrido no momento da maturação e levantadas as hipóteses sobre as características e elementos que deve ter uma proposta metodológica que se contraponha ao método convencional de ensino, os participantes serão convidados a apresentarem seus pensamentos acerca do questionamento levantado, expondo seus pontos de vista e suas percepções sobre a temática levantada, podendo para isso tecer exemplos de práticas que dialoguem com os princípios de uma metodologia ativa ou até vivências pessoais que vão ao encontro dos preceitos da Sequência Fedathi, contrapondo-se as práticas convencionais de ensino.

          
        


        
          	
            4ª FASE: PROVA:


            Com base nas soluções apresentadas pelos professores cursistas, procederemos com uma reflexão, validando as soluções propostas pelos participantes e, tomando como base o debate levantado durante as fases da maturação e da solução. Com isso, apresentaremos e discutiremos seguindo os pressupostos teóricos de Borges Neto (2018): os princípios da Sequência Fedathi (pedagogia mão no bolso, a situação didática, a pergunta, a mediação, o contraexemplo, e a concepção do erro); a preparação para a SF (o plateau e a sessão didática); e a vivência com as fase da SF (tomada de posição, maturação, solução e prova). Neste momento, toda a discussão convergirá para uma resposta ao questionamento levantado na fase da tomada de posição, evidenciando na SF elementos que se contrapõem ao modelo convencional de ensino.

          
        


        
          	
            3. A AVALIAÇÃO

          
        


        
          	
            PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E ATIVIDADES:


            Frente aos conhecimentos apresentados pelos professores cursistas quanto ao entendimento sobre as práticas investigativas de construção do conhecimento, a avaliação se dará pela verificação, mediante a participação e discussão dos participantes, sobre o entendimento e a vivência da SF em contextos diversos de ensino.


            Consolidadas as discussões na fase da prova, os participantes serão orientados a realizarem as atividades referentes a este módulo no ambiente do ambiente virtual TelEduc, sendo elas:


             Atividade 1: Participação no Fórum 1.1, onde os professores cursistas discutirão sobre sua compreensão acerca dos fundamentos da Sequência Fedathi.


             Início: 10 de abril


             Fim: 30 de abril


             Atividade 2: Participação no Fórum 1.2, onde será discutido uma proposta de sessão didática com a Sequência Fedathi


             Início: 10 de abril


             Fim: 30 de abril


             Atividade 3: Elaboração de uma sessão didática seguindo os pressupostos da Sequência Fedathi, sendo que tal sessão didática deverá ser postada na aba “portfólio” do ambiente virtual TelEduc.


             Prazo: Até 30 de abril
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    APÊNDICE B – SESSÃO DIDÁTICA: MÓDULO 2 - CURRÍCULO EDUCACIONAL


    
      
        
      

      
        
          	
            INSTITUIÇÃO: Universidade Federal do Ceará

          
        


        
          	
            FORMADOR: Wendel Melo Andrade

          
        


        
          	
            MODALIDADE DE ENSINO: Formação continuada de professores

          
        


        
          	
            CURSO: As políticas públicas educacionais e as implicações do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) para a formação do professor de matemática

          
        


        
          	
            TURMA: 41 Professores da Educação Básica

          
        


        
          	
            DATA: 5 de maio de 2020

          
        


        
          	
            TEMPO DIDÁTICO: 120 minutos

          
        


        
          	
            A PREPARAÇÃO

          
        


        
          	
            TEMA: Currículo Educacional

          
        


        
          	
            JUSTIFICATIVA:


            O tema currículo, por vezes está sempre presente nas reuniões pedagógicas de uma escola, seja no início do ano letivo, por ocasião da jornada pedagógica ou no transcorrer das reuniões de planejamento escolar quando se discutem os conhecimentos, as metodologias e os processos avaliativos que serão trabalhados durante certo período de tempo. Apesar disso, a sua abordagem e compreensão muitas vezes se apresenta de forma limitada, associando o seu conceito apenas aos conteúdos que são trabalhados em sala de aula, não considerando os aspectos didáticos, metodológicos e avaliativos que compõe o currículo escolar, tão pouco as questões socioculturais, isto sem falar das instâncias de poder manifestadas nas escolhas tomadas pela escola quanto ao que deve ser ensino e ao modo com este conhecimento é desenvolvido em sala de aula. Não podemos esquecer também do currículo oculto que inevitavelmente acontece em decorrência das ações oriundas das relações sociais entre os sujeitos envolvidos no ambiente escolar.


            Desse modo, faz-se necessário ampliarmos o debate sobre este tema na busca por uma compreensão mais ampla do seu conceito, bem como para o despertar de um pensamento mais crítico e reflexivo sobre suas manifestações no cotidiano da escola.

          
        


        
          	
            OBJETIVO(S):


            • OBJETIVO DE ENSINO: Compreender a perspectiva dos professores cursistas sobre o conceito de currículo, buscando entender como eles percebem sua manifestação no ambiente escolar.


            • OBJETIVO DE APRENDIZAGEM: Entender o currículo como instrumento balizador do que se pretende ensinar e aprender, ampliando assim a sua compreensão a partir das suas correntes teóricas, dentre elas as teorias tradicionais, as críticas e as pós-críticas.

          
        


        
          	
            ANÁLISE AMBIENTAL:


            • PÚBLICO-ALVO: Professores que ensinam matemática em turmas no ensino fundamental anos finais selecionados no Edital No 03/2020.


            • AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DIDÁTICA: Plataforma googlemeet.


            • MATERIAIS DIDÁTICOS: Computador, câmera, microfone, slides, vídeos, material impresso (textos) e papel ofício.

          
        


        
          	
            ANÁLISE TEÓRICA:


            A análise teórica constitui um dos momentos fundamentais na preparação da Sequência Fedathi, tendo em vista a função diagnóstica que assume (SOUSA, 2015).


            Nesse contexto, considerando que os professores cursistas constituem-se de profissionais da educação, sendo eles docentes, coordenadores pedagógicos e técnicos da secretaria de educação. Então, diagnosticamos que estes sujeitos guardam em suas experiências aprendizados e conhecimentos sobre o currículo que é vivenciado na escola. Desse modo, tais saberes deverão ser considerados no planejamento das ações que serão desenvolvidas nesta sessão didática, mesmo que eles não percebam relações destes saberes com alguma concepção teórica.


            Ao presumir a existência destes conhecimentos prévios, buscaremos aprimorar o debate acerca do tema abordado nesta sessão didática levantando discussões que irão ao encontro de situações vivenciadas pelos professores cursistas em sua rotina de trabalho.

          
        


        
          	
            PLATEAU:


            Na vivência da Sequência Fedathi o plateau é considerado como o patamar, o nivelamento ou base de equilíbrio do conhecimento, sendo pensado no momento da preparação didática ou proporcionado pelo professor logo no início da aula sobre um conhecimento que precise de um nivelamento, ou seja, de uma base de conhecimento para ser ensinado (SANTOS, 2018).


            Sendo assim, buscaremos identificar os conhecimentos prévios dos professores cursistas sobre a temática currículo, com um diálogo no momento introdutório da sessão didática, na qual levantaremos questionamentos sobre as práticas vivenciadas por eles nas diferentes situações do cotidiano escolar, tais como no planejamento, na execução das ações da docência, tanto fora como dentro de sala de aula, nos seus processos avaliativos e principalmente na sua concepção de educação.


            Desse modo, por meio deste dialogo, também estaremos proporcionando um nivelamento dos conhecimentos prévios e estabelecendo uma base sólida para o desenvolvimento das fases da Sequência Fedathi.

          
        


        
          	
            ACORDO DIDÁTICO:


            Estabeleceremos o acordo didático com os professores cursistas logo nos momentos iniciais da formação, procedendo de forma dialogada com os “combinados” e compromissos feitos entre o formador e os professores cursistas de modo a garantir que cada uma das partes desenvolva o que for necessário, dentro da capacidade de cada um, para que o ensino e a aprendizagem sejam efetivados em um ambiente harmônico, também levando em consideração as possíveis desavenças que normalmente acontecem em um espaço aberto de discussão e debate (SOUSA, 2015).

          
        


        
          	
            2. A VIVÊNCIA

          
        


        
          	
            1ª FASE: TOMADA DE POSIÇÃO:


            Diante da complexidade que envolve o significado de currículo, proporcionaremos uma situação de reflexão e discussão possibilitando que os professores cursistas ampliem sua compreensão sobre este conceito. Tal situação será desencadeada pelo seguinte questionamento: O que é currículo e como ele se manifesta no ambiente escolar?

          
        


        
          	
            2ª FASE: MATURAÇÃO:


            A partir do questionamento levantado, propomos que os professores realizem um debate apontando suas percepções sobre a questão levantada na tomada de posição. Desse modo, conforme as ideias de Borges Neto (2018) os professores poderão atuar de forma reflexiva e investigativa na busca por uma resposta a questão levantada, pois nesta fase os participantes poderão debruçar-se sobre a situação, concentrando-se em encontra os caminhos para a sua solução.


            Neste momento, como ressalta Sousa (2015) o formador mediará o debate com perguntas esclarecedores, estimuladoras e orientadores, e também com contraexemplos, alimentando as discussões e fazendo os professores refletires sobre seus próprios argumentos.

          
        


        
          	
            3ª FASE: SOLUÇÃO:


            Ao termino do debate, já com o amadurecimento das ideias em decorrência da maturação, cada professor cursista será convidado a apresentar sua resposta ao questionamento levantado na tomada de posição. Uma veza que após maturar e refletir, o professor cursista poderá expor, com argumentos coerentes, a sua interpretação para a resposta, juntamente com a sua trajetória de pensamento, que poderá ser analisada e debatida pelos demais colegas, que eventualmente poderão possuir pensamentos contrários, e pelo formador, que poderá validar, caso os argumentos estejam fundamentados, ou formular um contraexemplo, levantando eventuais erros de interpretação, ou limitações nas soluções apresentadas (BORGES NETO, 2018).

          
        


        
          	
            4ª FASE: PROVA:


            Nesta fase, procederemos com uma reflexão sobre as questões levantadas pelos professores cursistas, de modo a relacioná-las com as diversas correntes teóricas em que o currículo é estudado, destacando e apontando elementos característicos das teorias tradicionais de currículo nas diferentes situações externadas pelos participantes em suas falas, evidenciando assim a presença de características das correntes teóricas nas ações desenvolvidas pela escola, principalmente aquelas que se relacionam com a concepção tyleriana de currículo no que se refere: a seleção e organização dos objetivos educacionais a serem alcançados pelos estudantes; a execução de experiência de aprendizagens desenvolvidas pela escola objetivando o atendimento destes objetivos educacionais; e a realização de avaliações para medir os resultados de aprendizagem (TYLER, 1975).


            Ainda tomando como base as reflexões apresentadas na fase da solução, em contraposição as ideias apresentadas nas teorias tradicionais, levantaremos discussões que contemplem as características das teorias críticas do currículo, mostrando nos exemplos expostos pelos participantes elementos que denotem a escola como espaço socializador de saberes, com ênfase nas transformações sociais, fazendo uma crítica a reprodução alienante, ao autoritarismo, ao ensino tecnicista, a aculturação e as desigualdades sociais (LOPES; MACEDO, 2011). Sem deixar de abordar o conceito de perfomatividade na concepção de Ball (2002), o currículo oculto (SILVA, 2017) e as instâncias de poder manifestadas na seleção dos saberes considerado legítimos e que segundo Apple (2006) favorecem as classes hegemônicas.


            Também discutiremos, ainda a partir dos pensamentos levantado pelos professores cursistas, as características das teorias pós-críticas do currículo, apontando o currículo numa perspectiva multiculturalista, marcada pela subjetividade, pelo saber-poder e pela significação do discurso. Destacando a presença dos aspectos culturais e sociais, sobre tudo nas questões de gênero, sexualidade, etnia e raça (LOPES; MACEDO, 2011).

          
        


        
          	
            3. A AVALIAÇÃO

          
        


        
          	
            PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E ATIVIDADES:


            Consideraremos como principal elemento de análise avaliativa a participação e o envolvimento dos professores cursistas nos debates e discussões levantadas ao logo da sessão didática, sempre ponderando a qualidade e a fundamentação dos argumentos levantados pelo participantes.


            Ao final das discussões daremos as orientações para a realização das atividades referentes ao módulo 2 no ambiente do ambiente virtual TelEduc, sendo elas:


             Atividade 1: Participação na webconferência de estudo do módulo 2.


             Dia: 5 de maio


             Horário: 17 horas


             Atividade 2: Participação no Fórum 2, onde os professores cursistas apresentarão o seu entendimento sobre o conceito de currículo educacional.


             Início: 01 de maio


             Fim: 15 de maio


             Atividade 3: Elaboração de uma produção textual destacando como o currículo é vivenciado na escola, sendo esta produção postada na aba “portfólio” do ambiente virtual TelEduc.


             Prazo: Até 15 de maio
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    APÊNDICE C – SESSÃO DIDÁTICA: MÓDULO 3 - BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) E O DOCUMENTO CURRICULAR REFERENCIAL DO CEARÁ (DCRC)


    
      
        
      

      
        
          	
            INSTITUIÇÃO: Universidade Federal do Ceará

          
        


        
          	
            FORMADOR: Wendel Melo Andrade

          
        


        
          	
            MODALIDADE DE ENSINO: Formação continuada de professores

          
        


        
          	
            CURSO: As políticas públicas educacionais e as implicações do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) para a formação do professor de matemática

          
        


        
          	
            TURMA: 41 Professores da Educação Básica

          
        


        
          	
            DATA: 19 de maio de 2020

          
        


        
          	
            TEMPO DIDÁTICO: 120 minutos

          
        


        
          	
            A PREPARAÇÃO

          
        


        
          	
            TEMA: Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC)

          
        


        
          	
            JUSTIFICATIVA:


            Nos últimos anos, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) tem estado presente nas principais discussões sobre currículo em nosso pais. Ela foi homologada em dezembro de 2017, mas já vem sendo pautada desde 2015 quando iniciaram os processos de mobilização de toda sociedade para a discussão deste documento, contando com a contribuição de estudantes, pais, professores e gestores em uma ampla consulta à comunidade educacional (BRASIL, 2017).


            O Ceará em consonância com as políticas de currículo nacional, também desenvolveu em regime colaborativo com os municípios um documento curricular de referência para a escola no que concerne à educação infantil e ao ensino fundamental. Surgindo em julho de 2019 o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC) (CEARÁ, 2019).


            A implantação destas políticas públicas de currículo, representadas pela BNCC e pelo DCRC, trazem implicações profundas no currículo desenvolvido pelas escolas. Desse modo faz-se necessário compreender estas políticas e analisá-las de forma crítica e reflexiva, para que possamos interpreta-la em seus diversos sentidos e significados, sobre tudo, como enfatiza Apple (2002), nas instâncias de controle e poder.

          
        


        
          	
            OBJETIVO(S):


            • OBJETIVO DE ENSINO: Proporcionar momentos de reflexão crítica sobre as políticas de currículo nacionais, e estaduais, representadas pela BNCC e pelo DCRC, ampliando a interpretação dos professores cursistas sobre estas políticas e a compreensão das implicações de sua implementação no currículo escolar.


            • OBJETIVO DE APRENDIZAGEM: Estudar as implicações da implantação da BNCC e do DCRC no desenvolvimento do currículo escolar, considerando as instâncias de poder presentes nestas políticas públicas de currículo.

          
        


        
          	
            ANÁLISE AMBIENTAL:


            • PÚBLICO-ALVO: Professores que ensinam matemática em turmas no ensino fundamental anos finais selecionados no Edital No 03/2020.


            • AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DIDÁTICA: Plataforma googlemeet.


            • MATERIAIS DIDÁTICOS: Computador, câmera, microfone, slides, vídeos, material impresso (textos) e papel ofício.

          
        


        
          	
            ANÁLISE TEÓRICA:


            Quando tratamos de orientações curriculares, é comum nos ambientes escolares o debate sobre documentos oficiais e normativos. Esta prática, desde os anos 1990 já vem sendo realizada com as discussões sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica (LDB), com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), com as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN), e mais recentemente com a BNCC e o DCRC. Isto proporciona aos professores um conhecimento prévio e basilar muito importante quando desejamos aprofundar nas questões que estão presentes nestas políticas públicas de currículo. Desse modo, já conhecendo estes documentos é possível levantarmos análises e reflexões críticas, sobretudo quando, alinhado ao pensamento de Young (2014), entendemos que o estabelecimento de um documento nacional de normatização curricular trata-se de uma estratégia política com o objetivo de assegurar a manutenção do “conhecimento dos poderosos”. Santos (2018), corroborando com Young (2014), nos adverte sobre os aspectos ideológicos que um documento desta magnitude guarda, pois há uma forte investida de grupos dominantes na manutenção da supremacia de seus conhecimentos.

          
        


        
          	
            PLATEAU:


            Entendendo que o plateau é a base e o nível mínimo de conhecimento para que os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem da Sequência Fedathi acompanhe o desenvolvimento do conteúdo do tema proposto na sessão didática (BORGES NETO, 2018), então, realizaremos o plateau logo nos momentos iniciais da aula, auxiliando assim no nivelamento e na identificação dos conhecimentos prévios dos participantes. Ele será realizado a partir de questionamentos relacionados aos conhecimentos que serão abordados na sessão didática, sendo eles: Vocês conhecem a BNCC e o DCRC? Como vocês tomaram conhecimento destes documentos? Qual a opinião de vocês sobre estes documentos? E como eles são trabalhados na escola?

          
        


        
          	
            ACORDO DIDÁTICO:


            Logo no início da sessão, seguindo os princípios da Sequência Fedathi, estabeleceremos o acordo didático, pautando-se nas relações da ética e considerando o respeito multou, a participação, o envolvimento e o atendimento as atividades propostas durante a sessão didática. Pois é por intermédio do acordo didático que são estabelecidos os compromissos de relacionamento entre o formador e os professores cursistas durante a relação professor–aluno–saber presentes na vivência das fases da Sequência Fedathi (BORGES NETO, 2018).

          
        


        
          	
            2. A VIVÊNCIA

          
        


        
          	
            1ª FASE: TOMADA DE POSIÇÃO:


            Retomando as reflexões sobre o currículo, já iniciada no estudo do módulo anterior, seguiremos com as discussões sobre esta temática, agora trazendo para o debate os documentos que representam políticas públicas de currículo, no âmbito nacional com a BNCC, e na esfera estatual com o DCRC. Desse modo, iniciaremos a vivência com as fases da Sequência Fedathi, fazendo uma breve apresentação e contextualização destes documentos no atual cenário vivenciado pelas escolas, em que as adequações curriculares estão em constante movimento, principalmente em decorrência da adoção das atividades remotas, por conta do período de quarentena e também pela solicitação da Secretária de Educação do Estado para adequação dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) das escolas a BNCC e ao DCRC. Sendo assim, adotaremos como tomada de posição o seguinte questionamento reflexivo: Quais as implicações da BNCC e do DCRC no currículo escolar?

          
        


        
          	
            2ª FASE: MATURAÇÃO:


            Neste momento oportunizaremos um debate sobre o questionamento levantado, possibilitando que os professores cursistas possam refletir, analisar e levantar suas hipóteses. No desenvolvimento desta fase o formador assumirá uma postura de não intervenção, denominada de pedagogia mão no bolso, mediando as discussões, sempre que necessário, com perguntas ou contraexemplos, isto para que os participantes possa pensar, tentar, errar e analisar com seus colegas os possíveis caminhos que possam levar a uma resposta para o questionamento apresentado na fase anterior (BORGES NETO, 2018).


            A importância da Sequência Fedathi se mostra mais evidente, ao percebermos que ao lançarmos a situação reflexiva para os participantes e oportunizarmos aos professores cursistas um momento para que possam debater, expor suas ideias, levantar suas hipóteses e aprender através de suas próprias investigações. Diferente de um método mais convencional em que o professor muitas vezes expõe todo o pensamento não permitindo que os sujeitos envolvidos no processo de aprendizagem reflitam e busquem caminhos para a solução do questionamento levantado na tomada de posição (SANTOS, 2018).

          
        


        
          	
            3ª FASE: SOLUÇÃO:


            Após o momento de maturação, os professores cursistas serão convidados a apresentarem suas reflexões podendo utilizar-se de verbalizações ou escritos que venham a apontar seus argumentos, exemplos, esquemas ou modelos que visem uma resposta à pergunta levantada. Também solicitaremos que os participantes apresentem os caminhos que foram seguidos até conclusão do seu raciocínio ou a consolidação de sua opinião sobre o tema debatido.


            É importante que durante a realização dessa fase aconteçam as trocas de ideias, opiniões e discussões dos diferentes pontos de vista dos participantes. Desse modo oportunizaremos a percepção dos cursistas das opiniões de seus outros colegas, que embora contrarias a sua, apontem argumentos sólidos e fundamentados, levando cada participante a refletir e ampliar o seu entendimento sobre a temática abordada.

          
        


        
          	
            4ª FASE: PROVA:


            Nesta fase, a didática do formador será determinante para aquisição do conhecimento por parte dos estudantes, pois, além de ter que manter a atenção e motivação do grupo, o formador precisará fazer uma conexão entre os argumentos levantados pelos participantes e o novo conhecimento científico a ser apresentado (BORGES NETO, 2018).


            Desse modo, a partir das discussões realizadas nas fases anteriores, levantaremos reflexões críticas sobre as aprendizagens ditas essências pela BNCC, e indispensáveis segundo o DCRC, evidenciando o pensamento de Apple (2002) ao enfatizar as instâncias de poder da esfera política no que se refere as escolhas dos conhecimento a serem trabalhados no ambiente escolar, que na maioria dos casos favorecem as classes dominantes. Apontaremos também o pensamento de Young (2014), ao ressaltar que o estabelecimento de um currículo nacional pode ser entendido como uma estratégia política com o objetivo de assegurar a todos os estudantes o que ele chama de “conhecimento dos poderosos”, concebido para manter as desigualdades educacionais. Santos (2018) complementando este pensamento defende que somente um currículo multifacetado e multiculturalista poderia atender especificidades das múltiplas realidades existentes em nosso sistema educacional. Tais reflexões contribuição para uma compreensão mais ampla das implicações destes documentos, quanto política pública de currículo, no cotidiano escolar.

          
        


        
          	
            3. A AVALIAÇÃO

          
        


        
          	
            PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E ATIVIDADES:


            A participação e o envolvimento nas discussões subsidiarão os procedimentos avaliativos adotados no estudo deste módulo. Sem, no entanto, deixar de considerar a fundamentação dos argumentos levantados nos momentos do debate.


            Com a finalização das fase da Sequência Fedathi, daremos as orientações aos professores cursistas para a realização das atividades referentes ao módulo 3 no ambiente virtual TelEduc, sendo elas:


             Atividade 1: Participação na webconferência de estudo do módulo 3


             Dia: 19 de maio


             Horário: 17 horas


             Atividade 2: Participação no Fórum 3, onde será discutido sobre as implicações da BNCC no currículo escolar


             Início: 15 de maio


             Fim: 31 de maio


             Atividade 3: Postagem, na aba “portfólio” do ambiente TelEduc, de uma produção textual destacando os pontos de convergência e complementaridade da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC).


             Prazo: Até 31 de maio
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    APÊNDICE D – SESSÃO DIDÁTICA: MÓDULO 4 - O SISTEMA PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO CEARÁ (SPAECE) COMO POLÍTICA PÚBLICA DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL


    
      
        
      

      
        
          	
            INSTITUIÇÃO: Universidade Federal do Ceará

          
        


        
          	
            FORMADOR: Wendel Melo Andrade

          
        


        
          	
            MODALIDADE DE ENSINO: Formação continuada de professores

          
        


        
          	
            CURSO: As políticas públicas educacionais e as implicações do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) para a formação do professor de matemática

          
        


        
          	
            TURMA: 41 Professores da Educação Básica

          
        


        
          	
            DATA: 2 de junho de 2020

          
        


        
          	
            TEMPO DIDÁTICO: 120 minutos

          
        


        
          	
            A PREPARAÇÃO

          
        


        
          	
            TEMA: O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) como Política Pública de Avaliação Educacional

          
        


        
          	
            JUSTIFICATIVA:


            No início da década de 1990 o cenário internacional apontava para o desenvolvimento de ações voltadas à educação e, em especial, à avaliação educacional, levando ao surgimento de políticas educacionais de avaliação e a adoção de avaliações externas em larga escala em vários países do mundo. Esta tendência impulsionou o surgimento, no Brasil, do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e este por sua vez influenciou, no estado do Ceará, a criação do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica (SPAECE) que tem por objetivo fornecer subsídios para a formulação, reformulação e monitoramento das políticas educacionais, sendo, desde então utilizado para diagnosticar os resultados em nível de estado, municípios e escolas.


            A implantação do SPAECE, como política pública de avaliação, por sua vez, ocasionou implicações diretas no currículo desenvolvido pelas escolas, especialmente nas disciplinas de língua portuguesa e matemática, que são focos de suas avaliações. Este contexto nos aponta a necessidade de levantarmos estudos e reflexões sobre tais implicações e suas consequências no âmbito da escola, sobretudo no fenômeno a qual Freitas (2011) designa por “estreitamento curricular” uma vez que, objetivando melhores resultados nas avaliações externas, muitas escolas limitam o currículo ao trabalho com as habilidades requeridas nestas avaliações de larga escala. Também não podemos deixar de considerar, que, tais políticas de avaliação, conforme ressalta Ball (2005, 2010), estimulam a cultura da performatividade.

          
        


        
          	
            OBJETIVO(S):


            • OBJETIVO DE ENSINO: Fomentar discussões sobre a influência do SPAECE no currículo de matemática, relacionado as ações e práticas desencadeadas por esta influência ao conceito de performatividade defendido por Ball (2005, 2010).


            • OBJETIVO DE APRENDIZAGEM: Compreender as implicações do SPAECE no currículo de matemática vivenciado pelos professores no ambiente escolar, numa perspectiva de estímulo à cultura de performatividade.

          
        


        
          	
            ANÁLISE AMBIENTAL:


            • PÚBLICO-ALVO: Professores que ensinam matemática em turmas no ensino fundamental anos finais selecionados no Edital No 03/2020.


            • AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DIDÁTICA: Plataforma googlemeet.


            • MATERIAIS DIDÁTICOS: Computador, câmera, microfone, slides, vídeos, material impresso (textos) e papel ofício.

          
        


        
          	
            ANÁLISE TEÓRICA:


            A avaliação educacional, principalmente no que se refere a avaliação de sistemas, e em especial ao SPAECE, consiste em uma pauta bastante recorrente nos planejamentos escolares, sendo muito vivenciada pelos professores de matemática uma vez que esta disciplina, junto com a língua portuguesa, são os componentes curriculares abordados em seus exames avaliativos. Esta realidade proporciona aos docentes de matemática uma ampla experiência no que se refere aos conhecimentos sobre a implantação e execução do SPAECE quanto política pública de avaliação no âmbito da escola, pois ao trabalharem ações pedagógicas voltadas para a melhoria do desempenho de seus alunos nesta avaliação, tornam-se atores do processo de implementação desta política na escola.


            Desse modo, entendemos que os professore guardam em suas experiências conhecimentos prévios que serão basilares para o desenvolvimento desta sessão didática e que subsidiarão as discussões levantadas ao logo deste momento formativo.

          
        


        
          	
            PLATEAU:


            Entendendo o plateau como sendo uma base ou ponto de partida na qual o professor inicia sua mediação, levando em consideração seus conhecimentos específicos, assim como o nível de compreensão dos alunos sobre os saberes estudados nesta sessão didática, para que possa ocorrer a mediação com eficácia (SANTOS, 2017). Então, buscando estabelecer este nivelamento e consolidando uma base nos conhecimento prévios dos participantes, procederemos com uma conversa informal na qual levantaremos alguns questionamentos, sendo eles:


            • O que você entende por Avaliação Educacional?


            • Qual a sua compreensão por Política Pública de Avaliação?


            • O que você sabe sobre o SPAECE?


            • Qual a sua opinião sobre esta avalição externa?

          
        


        
          	
            ACORDO DIDÁTICO:


            Buscando o estabelecimento de atitudes junto as estratégias e práticas que serão utilizadas durante o encontro, realizaremos logo no início da formação um diálogo de caráter multilateral com o propósito de celebrarmos um compromisso de participação, empenho e engajamento dos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, no caso, formador e professores cursistas, para o atendimento aos objetivos elencados nesta sessão didática.

          
        


        
          	
            2. A VIVÊNCIA

          
        


        
          	
            1ª FASE: TOMADA DE POSIÇÃO:


            Dentre os objetivos do SPAECE quanto política pública de avaliação, podemos destacar: o seu intuito em proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara e concreta dos processos de ensino-aprendizagem e gestão escolar, bem como das condições em que são desenvolvidas; o de fornecer informações que possibilitem maior compreensão dos fatores que influenciam o desempenho dos educandos, nas diversas séries ou ciclos e áreas de conhecimento; e o de desenvolver competências técnica e científica na área de avaliação educacional, de modo que as instâncias regionais e escolares possam ser parte integrante do sistema de avaliação, envolvendo-se efetivamente em suas etapas; além de consolidar uma cultura de avaliação institucional no âmbito do sistema de ensino do estado do Ceará (CEARÁ, 2005).


            Tais objetivos nos leva a percebemos uma relação de influência entre esta política de avaliação e o currículo desenvolvido no ambiente encolar, uma vez que comtempla processos de ensino-aprendizagem e o desempenho dos educandos. Desse modo iniciaremos nossa discussão adentrando nesta seara por meio do seguinte questionamento: Qual a influência do SPAECE no currículo de matemática vivenciado nas escola?

          
        


        
          	
            2ª FASE: MATURAÇÃO:


            A partir do questionamento levantado convidaremos os professores cursistas para refletirem e se debruçarem sobre esta questão iniciando um debate na qual os participantes poderão investigar e levantar seus argumentos na busca por uma resposta a situação problema levantada na tomada de posição.


            Sabemos que a Sequência Fedathi é uma estratégia de ensino direcionada para a melhoria da prática pedagógica visando à postura adequada do professor. Ela tem como princípio contribuir para que o professor supere os obstáculos epistemológicos e didáticos (SANTOS, 2017). Desse modo ao proporcionarmos este momento de reflexão e debate estaremos propiciando mudanças no modo de pensar dos participantes levando-os a assumirem uma postura mais analítica e crítica sobre as implicações do SPAECE no currículo de matemática.

          
        


        
          	
            3ª FASE: SOLUÇÃO:


            A solução é a fase da Sequência Fedathi em que os participantes apresentam uma resposta ao problema levantado na tomada de posição. Sendo este processo mediado pelo formador (BORGES NETO, 2018). Sendo assim, após o período da maturação, convidaremos os professores cursistas a apresentarem seus argumentos de forma organizada e sistematizada podendo utilizar-se de esquemas, descrições ou verbalizações, tudo isso num processo de discussão dialógica.


            Com a apresentação das respostas de cada professor cursista e dos argumentos e caminhos percorridos, os demais participantes poderão ampliar o seu entendimento sobre o tema discutido, podendo num processo de alto reflexão sobre sua resposta, aprofundar, complementar, contradizer, ou validar seus pensamentos sobre os conhecimentos estudados nesta sessão didática.

          
        


        
          	
            4ª FASE: PROVA:


            Após as discussões sobre as soluções desenvolvidas pelos participantes na fase de maturação e socializadas no momento da solução, tomaremos por base os argumentos levantados pelos professores cursistas, validando-os e ampliando o conceito de avaliação educacional, que conforme ressalta Fernandes (2009), é um componente indissociável do processo que se constitui da aprendizagem e do ensino, sendo essencial ao desenvolvimento dos sistemas educativos. Neste momento discutiremos as implicações do SPAECE como política pública de avaliação no estímulo à cultura de performatividade, que, como aponta Ball (2005), fortalece a prática de comparações e exposições entre os resultados das escolas e redes de ensino, atuando como parâmetro de produtividade e rendimento, validando a “qualidade” organizacional e individual dos agentes envolvidos no processo educativo (BALL, 2010). Pois a legitimidade dos resultados educacionais apontados pelo SPAECE passa a ser entendida como representativa dos sistemas de ensino levando os profissionais a agirem sobre o currículo na perspectiva de alcançarem metas previamente estipuladas pelas secretarias de educação.

          
        


        
          	
            3. A AVALIAÇÃO

          
        


        
          	
            PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E ATIVIDADES:


            Adotaremos como procedimento de análise para a avaliação, o envolvimento e participação dos professores cursistas nas discussões realizadas ao logo da formação. Sendo que, ao final de todas as fases desta sessão didática daremos orientações para a realização das atividades referentes a este módulo no ambiente virtual TelEduc, sendo elas:


             Atividade 1: Participação na webconferência de estudo do módulo 4


             Dia: 2 de junho.


             Horário: 17 horas


             Atividade 2: Participação no Fórum 4, com a realização de um debate sobre a influência do SPAECE no currículo escolar.


             Início: 1 de junho


             Fim: 15 de junho


             Atividade 3: Apresentação de uma resposta, em forma de produção textual, ao questionamento: Como a escola interpreta e trabalha o SPAECE em seu cotidiano? E proceder com a postagem deste texto na aba “portfólio” do ambiente TelEduc.


             Prazo: Até 15 de junho
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    APÊNDICE E – SESSÃO DIDÁTICA: MÓDULO 5 - ELABORAÇÃO DE ITENS E TEORIA DE RESPOSTA AO ITEM (TRI)


    
      
        
      

      
        
          	
            INSTITUIÇÃO: Universidade Federal do Ceará

          
        


        
          	
            FORMADOR: Wendel Melo Andrade

          
        


        
          	
            MODALIDADE DE ENSINO: Formação continuada de professores

          
        


        
          	
            CURSO: As políticas públicas educacionais e as implicações do Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE) para a formação do professor de matemática

          
        


        
          	
            TURMA: 41 Professores da Educação Básica

          
        


        
          	
            DATA: 16 de junho de 2020

          
        


        
          	
            TEMPO DIDÁTICO: 120 minutos

          
        


        
          	
            A PREPARAÇÃO

          
        


        
          	
            TEMA: Elaboração de Itens e Teoria de Resposta ao Item (TRI)

          
        


        
          	
            JUSTIFICATIVA:


            O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), enquanto política pública de avaliação educacional, demonstra a intenção do estado do Ceará em obter com periodicidade um diagnóstico do seu cenário educacional no que diz respeito aos índices de aprendizagem dos estudantes em língua portuguesa e matemática. Sendo que, tais índices subsidiam a criação, a implementação e a reformulação de políticas e ações de intervenção objetivando sempre a melhoria da aprendizagem dos estudantes da rede pública cearense (LIMA, 2007).


            Esta política de avaliação, de certa forma incentiva as escolas a desenvolver esforços para elevação da proficiência dos seus estudantes e consequentemente o aumento de seus índices educacionais. Nesta perspectiva surge o interesse por parte dos gestores e docentes em compreender melhor como são mensuradas as proficiência dos alunos a partir de seus resultados no SPAECE, apontando assim a necessidade de conhecer os procedimentos que compõem as análises dos resultados destas avaliações externas à luz da Teoria de Resposta ao Item (TRI), a começar pelo seu elemento base, que é o item.

          
        


        
          	
            OBJETIVO(S):


            • OBJETIVO DE ENSINO: Estabelecer um ambiente de estudos e reflexão sobre as etapas de elaboração e análise das características de um item de matemática e discutir sobre os processos realizados na mensuração da proficiência dos estudantes a partir de seus resultados nos testes de avaliação externa, fundamentando-se nos desígnios da Teoria de Resposta ao Item (TRI).


            • OBJETIVO DE APRENDIZAGEM: Conhecer as etapas de elaboração de um item de matemática, e as características que o fazem ser considerado bom e estudar os preceitos da Teoria de Resposta ao Item (TRI) na mensuração da proficiência de um estudante a partir de seu resultado num exame de avaliação em larga escala.

          
        


        
          	
            ANÁLISE AMBIENTAL:


            • PÚBLICO-ALVO: Professores que ensinam matemática em turmas no ensino fundamental anos finais selecionados no Edital No 03/2020.


            • AMBIENTE DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO DIDÁTICA: Plataforma googlemeet.


            • MATERIAIS DIDÁTICOS: Computador, câmera, microfone, slides, vídeos, material impresso (textos) e papel ofício.

          
        


        
          	
            ANÁLISE TEÓRICA:


            No ambiente escolar, muito se discute sobre o Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), enquanto política pública de avaliação, levando os professores a conhecerem seus processos de aplicação e execução. Com efeito, esta política de avaliação tem proporcionado ajustes nos currículos escolares que, objetivando a elevação de seus índices, adequam os conteúdos trabalhados em sala de aula aos objetivos desta política de avaliação. Esta prática tem levado muitos professores a se apropriarem do conceito de item passando a adota-los na elaboração de suas avaliações de aprendizagem, com isso pressupomos que os docentes já guardam em suas experiências conhecimentos basilares sobre o que é um item e suas principais características.


            Por outro lado, apesar do perceptível interesse em conhecer como são mensuradas as proficiências dos alunos e das escolas no SPAECE, poucos conhecem a contento como isto ocorre e em se tratando dos preceitos da Teoria de Resposta ao Item (TRI), percebemos que este assunto ainda está distante da realidade escolar, tanto pela sua complexidade quanto pelo fato de se ter poucos estudos nessa área de conhecimento. Este fato aponta que os docentes possuem pouco ou quase nenhum conhecimento sobre esse tema.

          
        


        
          	
            PLATEAU:


            De acordo com os saberes prévios dos participantes, elencados na análise teórica, procederemos com o nivelamento e o estabelecimento de uma base de equilíbrio do conhecimento através de uma breve explanação sobre a elaboração de um item de matemática e sobre a Teoria de Resposta ao Item (TRI) contando também com a participação dos professores cursistas, que serão questionados sobre estes assuntos respondendo a essas perguntas: Vocês já participaram de alguma oficina de elaboração de itens de matemática? O que vocês entendem por um item de matemática? Qual o conhecimento de vocês sobre a Teoria de Resposta ao Item?


            Acompanhando a reação dos professores cursistas às perguntas elencadas e verificando suas respostas será possível entendermos os conhecimentos comuns a cerca desses assuntos e o estabelecimento de um ponto de partida para a mediação do docente na vivência com as fases da Sequência Fedathi (SANTOS, 2017).

          
        


        
          	
            ACORDO DIDÁTICO:


            Numa ação dialogada, logo no início da formação, procederemos com o estabelecimento do acordo didático, buscando um consenso sobre o conjunto de regras explícitas e implícitas que determinaram o que esperar de cada ator envolvido na relação didática, no caso o formador e os professores cursistas. Neste momento, é importante que haja a participação de todos os envolvidos na sessão didática, de modo que todos tenham a oportunidade de contribuir e levantar suas dúvidas até que tal acordo seja, de fato, estabelecido (BORGES NETO, 2018).

          
        


        
          	
            2. A VIVÊNCIA

          
        


        
          	
            1ª FASE: TOMADA DE POSIÇÃO:


            Procederemos nesta sessão didática com duas tomadas de posição que acontecerão em dois momentos, sendo eles:


            1o Momento: Faremos uma breve explanação sobre o item de matemática apontando seus elementos constituintes (enunciado, suporte, comando, alternativas, gabarito e distratores), mostrando a matriz de referência do SPAECE que servem de base para a elaboração de tais itens. Após esta abordagem introdutória seguiremos com a primeira tomada de posição através do seguinte questionamento: Que características deve possuir um item de matemática para ser considerado bom?


            2o Momento: Após finalizarmos o primeiro momento, daremos seguimento a sessão didática com a segunda tomada de posição, desta vez adentrando na seara da Teoria de Resposta ao Item (TRI), e sem introduções iniciais, pois já partiremos com o seguinte questionamento: Como são mensuradas as proficiência dos alunos a partir de seus resultados nos exames de avaliação externa?

          
        


        
          	
            2ª FASE: MATURAÇÃO:


            Para ambos as momentos de tomada de posição os professores cursistas serão convidados a se debruçarem sobre os questionamentos levantados, investigando e buscando possíveis respostas.


            Nesta fase adotaremos uma postura de estímulo ao debate e a discussão sobre os questionamentos propostos na fase anterior, possibilitando o amadurecimento da situação e o desenvolvimento do raciocínio dos participantes na identificação de caminhos que apontem para uma resposta ao problema proposto. Neste momento o formador realizará a mediação deste processo realizando, quando necessário, perguntas relevantes que sejam estimuladoras, esclarecedoras e orientadoras, para que os participantes possam expor dúvidas, reflexões e hipóteses (BORGES NETO, 2018).

          
        


        
          	
            3ª FASE: SOLUÇÃO:


            Novamente, para os dois momentos de maturação, na fase da solução, convidaremos os participantes a apresentarem por meio de verbalizações as suas respostas, argumentos e caminhos percorridos na busca pelas soluções dos questionamentos, desse modo, cada professor cursista estará socializando a sua resposta com os demais colegas, favorecendo assim momentos de debate quando da ocorrência de respostas e pensamentos divergentes.


            Durante toda esta fase estaremos mediando as apresentações e debates com a socialização das respostas encontradas, gerenciando os erros e equívocos com os contraexemplos, no intuito de que o próprio cursista perceba a necessidade de refazer o raciocínio que percorreu na busca por uma resposta mais adequada (BORGES NETO, 2018).

          
        


        
          	
            4ª FASE: PROVA:


            Para cada questionamento levantado na tomada de posição procederemos com um momento de prova, sendo:


            1o Momento: após as discussões realizadas na fase da solução, organizaremos os conhecimentos apresentados pelos professores cursistas acerca das características que um item de matemática deve possuir para ser considerado bom, validando, sistematizando e aprofundando no assunto, destacando assim os processos de construção e revisão de um item quanto ao seu contexto, ao enunciado, aos suportes, as alternativas, ao gabarito e aos distratores (CAED, 2008).


            2o Momento: concluído as apresentações das soluções levantadas pelos participantes quanto ao questionamento sobre a forma como são mensuradas as proficiência dos alunos a partir de seus resultados nos exames de avaliação externa. Tomaremos por base as respostas dos professores cursistas e formalizaremos os conceitos e procedimentos relacionados a Teoria de Resposta ao Item (TRI) com o intuito de desvelar todas as etapas adotadas por esta teoria na mensuração das proficiências dos alunos, detalhando: sobre os parâmetros de análise de um item com a Curva Característica do Item (CCI); sobre o processo de estimação do item (calibração) e da proficiência dos estudantes; e abordando também a equalização, que consiste no processo de comparação do resultados de uma avaliação em larga escala. Para tanto nos apoiaremos nos trabalhos de Andrade, Tavares e Valle (2000), Pasquali (2018) e Couto e Primi (2011).

          
        


        
          	
            3. A AVALIAÇÃO

          
        


        
          	
            PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO E ATIVIDADES:


            Como processo avaliativo, adotaremos o critério da participação e o engajamento dos professores cursistas nas discursões promovidas ao longo da formação, sempre considerando a fundamentação e a profundidade dos argumentos levantados.


            Ao final da formação, daremos as orientações quanto as atividade referentes a este módulo no ambiente virtual TelEduc, sendo elas:


             Atividade 1: Participação na webconferência de estudo do módulo 5


             Dia: 16 de junho.


             Horário: 17 horas


             Atividade 2: Participação no Fórum 5, onde será debatido sobre a a Teoria de Resposta ao Item (TRI).


             Início: 15 de junho


             Fim: 30 de junho


             Atividade 3: Desenvolvimento de uma produção textual explicando quais as características de um bom item de matemática, apontando as qualidades que nele devem estar presente. Este texto deverá ser postado na aba “portfólio” do ambiente TelEduc.


             Prazo: Até 30 de junho
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